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Descrição gerada automaticamente]
________________________
Tribunal Arbitral de Consumo 
da Região Açores



FORMULÁRIO DE RECLAMAÇÃO[footnoteRef:1] [1:  Em conformidade com o Novo Regulamento Harmonizado elaborado pela Direção Geral do Consumidor e pela Direção Geral de Política e Justiça, nos termos do n.º 3 do artigo 4.º da Lei n.º 144/2015, de 08 de setembro, com entrada em vigor a partir de 01/01/2026.] 


Os campos assinalados com * são de preenchimento obrigatório.
	Reclamante (Consumidor):
Nome*:
NIF: 
País de Residência *: 
            ☐  Portugal                        ☐ País da União Europeia 
            ☐ País não pertencente à União Europeia 

Morada*:
Código Postal*:
Localidade*:
Distrito*:
Município*: 
Contacto telefónico*:
Email*:



	Reclamada (Fornecedor de Bens/Prestador de Serviços:
Nome*:
NIF/NIPC:
Morada/Sede*:
Código Postal:
Contacto telefónico:
Email:

	

	
Bem ou serviço Adquirido*: 
Data de aquisição*:
Local de aquisição[footnoteRef:2] *:  [2:  Ex.: online, no estabelecimento comercial] 






	Descrição dos Factos[footnoteRef:3] * : [3:  Tente incluir o máximo de detalhes possível, incluindo data e local de aquisição do bem/serviço, se aplicável.] 








































	Pedido*:



	Valor:



	Prova testemunhal:
-  ……. (indicar o nome), a apresentar
Junta:  ……. documentos



· Declaro que, previamente à apresentação da presente reclamação, tentei resolver o conflito diretamente com a Reclamada. ☐

·  Declaro ter conhecimento de que:
· A tentativa de resolução do conflito com recurso à mediação pode não suspender os prazos para intentar ação judicial. ☐
· A reclamação apresentada será notificada às empresas ou prestadores de serviços envolvidos pelo que autorizo a transmissão de toda a informação e também dos dados pessoais que dela constam.☐
· A decisão arbitral é obrigatória para as partes e tem o mesmo valor e a mesma força executiva de uma sentença de um tribunal judicial. ☐

· Pretendo que, caso não seja resolvido por mediação, o conflito objeto da presente reclamação seja submetido a arbitragem, com o consequente pagamento da taxa de arbitragem aplicável nos termos do Regulamento. Sim ☐ Não ☐

· Em fase de arbitragem aceito ser notificado por correio eletrónico para o email indicado. Sim ☐ Não ☐
____________
· A constituição de mandatário não é obrigatória. Porém, se assim o entender, poderá fazer-se acompanhar ou representar por advogado, solicitador ou terceiro, nomeadamente associação de consumidores. Em qualquer caso, a representação deverá ser formalizada por procuração ou outro meio legalmente admitido. Caso não tenha meios económicos para tal, poderá solicitar apoio judiciário, nos termos da lei que regula o acesso ao direito e aos tribunais. 

· Informação sobre o tratamento de dados pessoais: Nos termos do disposto no Regulamento (UE) 2016/679, de 27 de abril de 2016 (Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados – RGPD), o titular dos dados pessoais pode exercer os direitos que lhe são conferidos por este diploma, designadamente os direitos de informação, de acesso, de retificação, de apagamento, de limitação do tratamento, de portabilidade dos dados, de oposição ao tratamento e de ser informado em caso de violação de dados pessoais.

Data:


Assinatura:

Centro de Informação, Mediação e Arbitragem da Região Açores |   NIPC 516 209 566
Rua de São Joaquim, n.º1 R/C Direito, 9500-112 Ponta Delgada |  Dias úteis 9:00h - 13:00h; 14:00 - 17:00h
Tel: 296 247 830 |   Email: CONSUMIDORES@OCIMARA.PT
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